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Praça da Matriz, 160 - Centro – Araçás/BA – CEP: 48.108-000 
Tels.: (75) 3451-2509 / 3451-2114  

PORTARIA Nº 018/2022   

 

 

Homologação da Resolução CME/CP nº 007 de 

10 de novembro de 2022 do Conselho Municipal 

de Educação. 

 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCACÃO, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pela Lei Orgânica do Município e leis nº 052 e 053 de 2001. 

 

RESOLVE: 

Art. 1º - Homologar na íntegra o (a): 

 

a) A Resolução CME/CP nº 007, de 04 de novembro de 2022, que dispõe sobre as 

diretrizes para avaliação do processo de ensino-aprendizagem na rede Municipal de Ensino 

de Araçás e dá outras providências. 

 

Art. 2º - Secretaria de Educação de Araçás, por meio da Diretoria Pedagógica deverá tomar 

todas as medidas necessária para operacionalização do que determina esta Portaria e a 

Resolução CME/CP nº 007, de 10 de novembro de 2022.  

 

Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação, revogando-se as disposições 

em contrário. 

 

 

 

GABINETE DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Araçás, 11 de novembro de 2022. 

 

 

 

Maria Cristiane Oliveira Schramm 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
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ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAÇÁS 
CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO-CME 

Endereço: Rua Dom Pedro de Alcântara, 41. Centro 
CEP: 48108000. Araçás – Bahia 

Contatos: (75) 99835474. Email: cmearacas@outlook.com 
 

 

 

RESOLUÇÃO CME/CP Nº 007, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2022 

 

Dispõe sobre as diretrizes para avaliação do processo 

de ensino-aprendizagem na rede Municipal de Ensino 

de Araçás e dá outras providências. 

 

O CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, e 

tendo em vista o disposto na LDB nº 9394/96, na Lei Complementar 14.040/2020 nos 

Pareceres do CNE/CP nº 05, de 28 de abril de 2020, CNE/CP nº 11/2020 de 07 de julho de 

2020 e o Parecer nº 19 de 08 de dezembro de 2020. 

 

CONSIDERANDO que o art. 205 da Constituição Federal define que “a educação, 

direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a 

colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 

exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”; 

CONSIDERANDO que o art. 22 da LDB esclarece que “a educação básica tem por 

finalidades desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação comum indispensável para o 

exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos 

posteriores”; 

CONSIDERANDO que o art. 24 da LDB que “estabelece a organização da avaliação da 

Educação Básica”; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º A avaliação do processo de ensino e da aprendizagem se constitui na ação reflexiva 

que perpassa todas as ações pedagógicas desenvolvidas pela unidade de ensino, onde os 

variados segmentos, integrados à educação, devem reelaborar e redimensionar, 
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permanentemente. Deve-se considerar as potencialidades e as fragilidades de cada 

estudante ao longo do seu percurso formativo no ano letivo em que estiver em curso. 

 

Art. 2º O processo avaliativo deve ter foco prioritário nos objetivos de aprendizagem, 

habilidades e desenvolvimento de competências essenciais que devem ser efetivamente 

cumpridos no replanejamento curricular de cada escola: 

 

I - A avaliação formativa e/ou diagnóstica do processo de aprendizagem deverá ser 

promovida no âmbito de cada unidade escolar, no ensino fundamental anos iniciais do 3º 

ao 5º ano e finais do 6º ao 9º ano, formas e modalidades de educação (incluindo a 

Educação de Jovens e Adultos, Educação Quilombola e Educação do Campo) e ensino, 

conforme suas necessidades.  

 

II – As unidades de ensino que ofertam educação infantil, ensino fundamental anos iniciais 

1º e 2º ano, Nível I e II da Educação de Jovens e Adultos não estão contemplados nesta 

resolução, por estarem contempladas na Resolução do CME nº 004/2013 e Portaria nº 

006/2014; além de resolução a ser disciplinada.  

 

Art. 3º A avaliação considerará, no seu exercício, os seguintes princípios: 

I - o processo avaliativo do ano em curso deverá levar em conta os objetivos de 

aprendizagens, considerando o contexto excepcional da pandemia, com o intuito de 

minimizar o aumento da reprovação e do abandono escolar; 

II – o uso dos instrumentos, técnicas e métodos a serem utilizados no regime especial de 

aulas remotas e presenciais; 

III - o aperfeiçoamento e reorganização dos processos de ensino e de aprendizagem; 

IV - a aferição do desempenho do estudante, quanto à apropriação de conhecimentos em 

cada área do conhecimento, componentes curriculares e o desenvolvimento de conceitos, 

competências e habilidades; 

V - a garantia de critérios e mecanismos de avaliação ao final do ano letivo, considerando 

os objetivos de aprendizagem efetivamente cumpridos pelas escolas da rede de ensino, de 

modo a minimizar a retenção e o abandono escolar; 

VI - a priorização da avaliação de competências e habilidades, alinhadas à BNCC, com 

ênfase em leitura, escrita, raciocínio lógico matemático, comunicação e solução de 
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problemas, projetos de pesquisa e elaboração de trabalhos diversificados, avaliação da 

leitura indicadas no período de distanciamento social, entre outras possibilidades; 

 

VII - a priorização da avaliação formativa e diagnóstica da alfabetização nos anos 

iniciais do Ensino Fundamental, como também na transição para os anos finais; 

 

Art. 4º A avaliação se constituirá como processo permanente e contínuo da 

produção/apropriação na aprendizagem do estudante, no ensino do docente e da Unidade 

Escolar, com prevalência dos aspectos qualitativos do conhecimento sobre os quantitativos 

do ensino. 

 

Art. 5º O ano letivo será dividido em três unidades. 

§1º Em cada unidade letiva, serão desenvolvidas as atividades de ensino aprendizagem e 

a respectiva avaliação. 

§2º A avaliação versará sobre os conteúdos lecionados na unidade letiva. 

 

Art. 6.  Em toda rede de ensino municipal a avaliação do aproveitamento será expressa 

através de uma escala de notas de zero a dez, considerando aprovado no final do ano letivo 

o aluno que obtiver quinze pontos, o que equivale à média final cinco (5,0). 

 

Art. 7. Será atribuído zero à inexecução pelo aluno de trabalho, exercício, estudo tarefa, 

prova, teste ou atividade, inclusive de recuperação, que se destinar à avaliação. 

 

Art. 8. Será considerado aprovado para o nível seguinte o aluno que, no final do ano 

letivo, tiver obtido: 

I - o mínimo de pontos especificados nesta resolução, em cada componente curricular, 

nas avaliações normais e nas recuperações a que estiver sujeito; e 

II - a frequência mínima de 75% ao total de aulas e atividades por nível. 

 

Art. 9. A avaliação do desempenho será um processo contínuo e englobará todos os 

aspectos do desenvolvimento do aluno. 
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Art. 10. Para a avaliação do desempenho, deverão ser utilizados as informações de 

observação contínua do seu comportamento e os resultados da aprendizagem, nas 

diferentes experiências curriculares. 

 

Art. 11. A síntese dos resultados obtidos pelo aluno será trimestral e sistematicamente 

documentada. 

 

Art. 12. Na avaliação do aproveitamento expresso em notas preponderarão os aspectos 

qualitativos sobre os quantitativos. 

I - entende-se por aspectos qualitativo, a maturação revelada pelo aluno, no processo 

ensino aprendizagem: assiduidade, pontualidade, frequência e comportamento; e 

II - entende-se pelo aspecto quantitativo, a verificação do volume de conteúdos e 

atividades programadas e desenvolvidas pelo aluno de acordo as fases de seu 

desenvolvimento. 

 

Art. 13. A avaliação do aproveitamento da aprendizagem deve ser motivo de planejamento 

e será feito através de trabalhos individuais ou em grupo, questionários, provas escritas 

objetivas, orais ou dissertação, testes, observação da conduta do aluno, e através de outros 

instrumentos pedagogicamente aconselháveis: 

 

I - Os instrumentos avaliativos serão subdividido em três avaliações: AV1 - Qualitativa 

(Participação em projetos; Realizar atividades propostas individual e em grupo, e mantém 

um bom relacionamento com o professor e os colegas, respeitando-os em suas 

individualidades; O aluno é assíduo pontual; O aluno traz seu material sempre em ordem e 

organizado no espaço escolar; Manifesta capacidade de inovação nas atividades propostas) 

nota máxima dois (2,0); Nota AV2 - Teste (Avaliação escrita; Seminário; Debate; 

Autoavaliação; Portfólio etc. a critério do docente) nota máxima três (3,0); AV3 - Prova da 

unidade (Avaliação Escrita objetiva e subjetiva) nota máxima cinco (5,0). 

II – Considerar-se-á aprovado o aluno que tiver frequência mínima de 75% (setenta e cinco 

por cento) e atingir média final 5,0 (sete) ou seja, 15 (quinze) pontos nos três trimestres, 

considerando a seguinte fórmula: 
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Média Trimestral = 1
o
 trim + 2

o
 trim + 3

o
 trim ÷ 3 = MT ( MT= 1º + 2º+ 3º = )  

                                                                                             3 

OBS.: 3 é a quantidade de trimestres 

 

 

Seção I 

Da Recuperação e Recuperação Paralela 

 

Art. 14. Considera-se de aproveitamento insuficiente o aluno que não obtiver o mínimo 

dos pontos atribuídos às avaliações da média final das unidades letivas. 

 

Art. 15. A recuperação se destina ao aluno de aproveitamento insuficiente, em 

cumprimento ao disposto na legislação vigente. 

 

 

Art. 16. O estabelecimento proporcionará estudos de recuperação destinados: 

I - a reduzir ao mínimo a repetência e infrequência escolar, mantendo todos seus alunos 

atualizados através de revisões e recapitulações periódicas do componente curricular já 

lecionada; e 

II - a propiciar ao aluno de rendimento insuficiente atenção, acompanhamento, atividades 

e aulas especiais, visando à melhoria de seu aproveitamento. 

§1º A recuperação prevista no Inciso I terá caráter preventivo e genérico, sendo 

obrigatória para todos os alunos e, por isso, computada para composição de carga horária e 

números de dias letivos mínimos exigidos por lei. 

§2º Como forma de recuperação preventiva, será obrigatório o comentário, após sua 

correção, das questões de provas, testes e exames aplicados para avaliação, com indicação 

das respostas certas. 

§3º A recuperação prevista no Inciso II terá caráter supletivo e corretivo, destinando-se 

aos alunos de aproveitamento insuficiente e, por isso, não será computada para composição 

da carga horária e número de dias letivos mínimos exigidos por lei. 
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Art. 17. A recuperação paralela se fará: 

I - Paralelamente nos dois primeiros trimestres ao longo da unidade (ao final da primeira 

unidade e o início da segunda unidade; ao final da segunda unidade e o início da terceira 

unidade), sob a forma de revisão e recapitulação do componente curricular lecionado, 

reforço, exercícios, trabalhos, estudos e tarefas programadas, dirigidas e orientadas 

especialmente para esta finalidade: 

§1º A recuperação paralela terá início após o conhecimento dos resultados da primeira e 

segunda unidade avaliação ou etapa. 

§2º Fará jus a recuperação paralela todos os estudantes com nota inferior a cinco pontos 

(5,0) e tiver frequência igual ou superior a 75% nas unidades letivas. 

§3º A nota da atividade avaliativa da recuperação paralela será de no máximo 2,0 pontos, 

mas de caráter complementar a nota que falta para alcançar a média da unidade (exemplo: 

se um determinado estudante obtiver a média final 3,8 e obteve na recuperação paralela 

2,0, terá uma média de 5,0 pontos, pois só será utilizado 1,2 a complementar a nota para 

fim de obtenção da média de aprovação). 

 

Art. 18. Será aprovado o aluno, que nos estudos de recuperação obtiver média cinco e 

frequência mínima de 75% nas atividades propostas. 

 

Art. 19. Recuperação final, oferecida, obrigatoriamente, pela unidade de ensino, 

imediatamente após o término do ano letivo. 

 

Art. 20. O trabalho de recuperação dar-se-á com base nos conteúdos constantes de 

avaliações já ocorridas nas unidades letivas. O máximo de conteúdos e ser exigidos nos 

estudos de recuperação final não poderá ultrapassar a cinco. Ainda deve considerar: 

I – A prova de recuperação final dever conter um máximo de 10 (dez) questões, podendo 

ser objetivas e subjetiva; 

II – A prova deverá ser arquivada na Secretaria escolar da unidade de ensino; 

 

Art. 21. O aluno que após estudos de recuperação não lograr aprovação será submetido ao 

Conselho de Classe que, através de critérios pré-estabelecidos da avaliação qualitativa, 

definirá o resultado. 
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